
PREITURA MUNICIPAL DE AREIA DE BARAL]NAS

GABTNETE DO PREFEITO

LEI NO 303/2023 DE 03 DE ABRIL DE 2023

DispÕe sobre o Sistema Municipal de Cultura de Areia
de Baraúnas - PB, seus princípios, objetivos, estrutura,
organização, gestão, interrelaçÕes entre os seus
componentes, recursos humanos, financiamento,
alteração da lei e dá outÍâs providências.

PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICíPIO DE AREIA DE BARAUNAS, dEStE EStAdO dA

Paraíba, no uso das atribuiÇÕes legais conferidas pela Lei orgânica do Município, Egrégia câmara
Municipal de vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte lei:

DtsPosrÇÃo PRELIMINAR

Art. 10 Esta lei regula no município de Areia de BaraÚnas, e em conÍormidade com a
constituição da República Federativa do Brasil e a Lei orgânica do Município, o sistema
Municipal de Cultura - SMC, que tem por finalidade promover o dêsenvolvimento humano, social e

econômico, com pleno exercÍcio dos direitos culturais.

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura - SMC integra o Sistema Nacional de Cultura

- SNC e se constitui no principal articulador, no âmbito municipal, das políticas públicas de cultura,
estabelecendo mecanismos de gêstão compartilhada com os demais entes federados e a sociedade
civil.

Art. 20 A política municipal de cultura estabêlece o papel do Poder Público Municipal na gestão

da cultura, explicita os direitos culturais que devem ser assegurados a todos os munícipes e define
pressupostos que fundamentam as polÍticas, programas, proletos e açôes formuladas e executadas
pela Prefeitura Municipal de Areia de Baraúnas, com a participaÇão da sociedade, no campo da cultura.

CAPITULO I

Do Papel do Poder Público Municipal na Gesüio da Cultura

TíTULO I

DA POLíTICA ÍI'UNICIPAL DE CULTURA
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Art. 30 A cultura e um direito fundamental do ser humano, devendo o Poder Público Municipal
prover as condiÇões indispensáveis ao seu pleno exercício, no âmbito do Municipio de Areia de
Baraúnas-PB.

Art. 4" A cultura é um importante vetor de desenvolvimento humano, social e econômico,
devendo ser tratada como uma área estratégica para o desenvolvimento sustentável e para a promoÇao
da paz no Município de Areia de Baraúnas-PB.

Art.50 É responsabilidâde do Poder Público Municipal, com a participação da sociedade,
planejar e fomentar polÍticas públicas de cultura, assegurar a preservaçáo ê promover a valorizaçáo do
patrimônio cultural matêrial ê imatêrial do Município de Areia de Baraúnas-PB e estabelecer condiçÕes
para o desenvolvimento da economia da cultura, considerando em primeiro plano o interesse público e
o respeito à diversidade cultural.

Art. 6" Cabe ao Poder Público do Município de Areia de Baraúnas-PB planejar e implementar
políticas públicas para:

Art.70 A atuação do PodeÍ Público Municipal no campo da cultura não se contrapõe ao
setor privado, com o qual deve, sempre quê possível, desenvolveÍ parcêÍias e buscar a
complementaridade das açõês, evitando superposições e desperdícios.

Art. 8" A política cultural deve ser transversal, estabelecendo uma relação estratégica com as
demais políticas públicas, em especial com as políticas de educação, comunicação social, meio
ambiente, turismo, ciência e tecnologia, esporte, lazer, saúde e segurança pública.

Art. 90 Os planos e projetos de desenvolvimento, na sua formulaçáo e execuÇâo, devem
sempre considerar os Íatores culturais ê na sua avaliaÇão uma ampla gama de critérios, que vão da
liberdade política, econômica e social às oportunidades individuais de saúde, educaÇão, cultura,
produÇão, criatividade, dignidade pessoal e respeito aos direitos humanos, conforme indicadores
sociais.

CAPíTULO II
Dos Direitos culturais

Art. 10. Cabe ao Poder Público Municipal garantir a todos os munícipes o pleno exercÍcio dos
direitos culturais, entendidos como:

l- o direito à identidade e à diversidade cultural,

ll- o direito à participeção na vida cultural, compreendendo
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| - assegurar os meios para o desenvolvimento da cultura como direito de todos os cidadáos,
com plena liberdade de exprêssão e criaÇâo;

ll - universalizar o acesso aos bens e serviços culturais;

lll - contribuir para a construçáo da cidadania cultural;

lV - reconhecer, proteger, valoÍizaÍ e promover a diversidade das expressÕes culturais
presentes no municÍpio;

V - combatêr a discriminação e o preconceito de qualquer espécie e natureza;

Vl - promover a equidâde social e territorial do desenvolvimento cultural;

Vll - qualificar e garantir a transparência da gestâo cultural;

Vlll - democratizar os processos decisórios, assegurando a participação e o controle social;

lX - estruturar e regulamentar a economia da cultura, no âmbito local;

X - consolidar a cultura como importante vetor do desenvolvimento sustentável;

Xl - intensificar as trocas, os intercâmbios e os diálogos interculturais;

Xll - contribuir pera a promoção da cultura da paz.



a) livre criação e expressâo;
b) livre acesso;
c) livre difusáo;
d) livre participaÉo nas decisões de polÍtica cultural

lll - o direito autorali

lV - o direito ao intercàmbio cultural nacional e internacional

CAPÍTULO III
Da Concepção Tridimensional da Cultura

Art. 1 1. O Poder Público Municipal compreende a concepçâo tridimensional da cultura -
simbólica, cidadã e econômica - como fundamento da política municipal de cultura.

SEÇAO I

Da Dimensão Simbólica da CultuÍa

Art. 12. A dimensão simbólica da cultura compreende os bens de natureza material e imaterial
que constituem o patrimônio culturel do MunicÍpio de Areia de Baraúnas, abrangendo todos osmodos
de viver, fazer e criar dos diferentes grupos formadores da sociedade local, conforme o Art 216 da

Constituição Federal.

Art. 13. Cabe ao Poder Público Municipal promover e proteger as infinitas possibilidades de
criaçâo simbólica expressas em modos de vida, crenças, valores, práticas, rituais e identidades

Art. 14. A política cultural dêve contemplar as expressôes que caracterizam a diversidade
cultural do Municipio, abrangendo toda a produÉo nos campos das culturas populares, eruditas e da

indústria cultural.

Art. 15. Cabe ao Poder Público Municipal promover diálogos interculturais, nos planos local,

regional, nacional e internacional, considerando as diferentes concepçÕês de dignidade humana,
présentes êm todas as culturas, como instrumento de construção da paz, moldada em padrÓes de

coesão, integração e harmonia entre os cidadãos, as comunidades, os grupos sociais, os povos e

nações.

SEÇAO I
Da Dimensão Cidadã da Cultura

Art. 16. Os direitos culturais fazem parte dos dirêitos humanos e devem se constituir numa
plataforma de sustentaçâo das políticas culturais, posto que a cidadania plena sÓ pode seÍ atingida
quando a cidadania cultuÍal puder ser usufruída por todos os cidadáos do Município de Areia de
Baraúnas- PB

Art. '17. Cabe ao Poder Público Municipal assegurar o pleno exercÍcio dos direitos culturais a
todos os cidadãos, promovendo o acesso universal à cultura por meio do estímulo à criação artÍstica,
da democratizaÇão das condiçôes de produção, da oferta de formaçâo, da expansão dos meios de
difusão, da ampliação das possibilidades de fruição e da livre circulaçáo de valores culturais.

Art. 18. O direito à identidade e à diversidade cultural deve ser assêgurado pelo Poder Público
Municipâl por meio de políticas públicas de promoçâo e proteção do patrimônio cultural do municipio,
de promoção e proteÇão das culturas indÍgenas, populares e afro-brasileiras e, ainda, de iniciativas
voltadas para o reconhecimento e valorizaçâo da cultura de outros grupos sociais, étnicos e de gênero,
conforme os Arts. 215 e 216 da Constituição Federal.

Art. 19. O direito à participaçáo na vida cultural deve ser assegurado pelo PodeÍ Público
Municipal ôom a garantia da plena liberdade para criar, fruir e difundir a cultura e não ingerência estatal
na vida criativa da sociedade.
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Atl.21. O estímulo à pârticipaÉo da sociedade nas decisóes de polÍtica cultural deve ser
efetivado por meio da criação e articulação de conselhos paritários, com os íepresentantes da
sociedade democraticamente eleitos pelos respectivos segmentos, bem como, da realizaçáo de
conferências e dâ instalação de colegiados, comissões e fóruns.

SEçAO lll
Da Dimensão Econômica da Cultura

Atl.22. Cabe ao PodeÍ Público Municipal criar as condiçÕes para o desenvolvimento da cultura
como espaço de inovaçáo e expressáo da criatividade local e fonte de oportunidades de geração de
ocupaÇÕes produtivas e de renda, fomentando a sustentabilidade e promovendo a desconcentraçáo
dos fluxos de formaçáo, produçâo e difusâo das distintas linguagens artÍsticas e múltiplas êxpressões
culturais.

Art. 23. O Poder Público Municipal deve fomentar a economia da cultura como

| - sistema de produção, matenalizado em cadeias produtivas, num processo que envolva as
fases de pesquisa, formaçáo, produçáo, difusão, distribuição e consumo;

ll - elemento estratégico da economia contemporânêa, em que se configura como um dos
segmentos mais dinâmicos e importante fator de desenvolvimento econômico e social, e

lll - conjunto de valores e práticas que têm como referência a identidade e a diversidade cultural
dos povos, possibilitando compatibilizar modernizeÉo e desenvolvimento humano.

Art. 24. As polÍticas públicas no campo da economia da cultura devem entender os bens
culturais como portadores de ideias, valores e sentidos que constituem a identidade e a diversidade
cultural do municÍpio, náo restritos ao seu valor mercantil.

Art.25. As politicas de fomento à cultura devem ser implementadas de acordo com as
especificidades de cada cadeia produtiva.

Art.26. O objetivo das polÍticas públicas de fomento à cultura no Município de Areia de
Baraúnas-PB deve ser estimular a criaçáo e o desenvolvimento de bens, produtos e serviços e a
geraçâo de conhecimentos que sejam compartilhados por todos.

Aít.27. O Poder Público Municipal deve apoiar os artistas e produtores culturais atuantes no

municÍpio para que tenham assegurado o direito autoral de suas obras, considerando o direito de
acesso à cultura por toda sociedade.

TíTULO II

DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA

CAPITULO I

Das Definiçôes e dos Principios

Art. 28. O Sistema Municapal de Cultura - SMC sê constitui num instrumento dê articulaçâo,
gestão, fomento e promoçâo de políticas pÚblicas, bem como de informação e Íormação na área

cultural. tendo como essência a coordenaçâo e cooperaçâo intergovernamental com vistas ao
fortalecimento institucional, à democratizaÇâo dos processos decisÓrios e à obtenção de

economicidade, eficiência, eficácia, equidade e efetividade na aplicaçáo dos recursos públicos.

Art. 29. O Sistêma Municipal de Cultura - SMC fundamenta-se ne polÍtica municipal de cultura
para instituir um

- União,
expressa nesta lei e nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano Municipal de Cultura,
processo de gestão compartilhada com os demais entes federativos da RepÚblica Brast
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Art. 20. O direito à participação na vida cultural deve ser assegurado igualmente às pessoas
com deficiência, que devem ter garantidas condições de acêssibilidade e oportunidades de desenvolver
e utilizar seu potencial cÍiativo, artístico e intelectual.



Estados, MunicÍpios e Distrito Federal - com suas respectivas polítices e instituiçÕes culturais e a
sociedade civil.

Art. 30. Os princÍpios do Sistema Municipal de Cultura - SMC que devem orientar a conduta do
Governo Municipal, dos demais êntes federados e da sociedade civil nas suas relaÇões como parceiros

e responsávêis pelo seu funcionamento são:

I - diversidade des expressões culturais;

ll - universalizaÇão do acesso aos bens e serviços culturais;

lll - fomento à produÇão, difusão e circulaçáo de conhecimento e bens culturais;

lV - cooperaÇão entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes na área
cultural;

V - integraçâo e interaçâo na execuçâo das políticas, programas, projetos e aÇÕes

desenvolvidas;

Vl - complementaridade nos papéis dos agentes culturais,

Vll - transversalidade das políticas culturais;

Vlll - autonomiâ dos entes Íedêrados e das instituiÇôes da sociedade civil;

lX - transparência e compartilhamento das informagões;

X - democratizaÇão dos processos decisórios com participação e controle social;

Xl - descentrelizaÇão articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das aÇÔes;

Xll - ampliaÇão progressiva dos recursos contidos nos orçamentos pÚblicos para a cultura

CAPíTULO II

Dos Objetivos

Art. 31. O Sistema Municipal de Cultura - SMC tem como objetivo formular e implantar polÍticas

públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas com a sociedade civil e com oS demeis

entes da federação, promovendo o desenvolvimento - humano, social e econÔmico - com pleno

exercÍcio dos direitos culturais e acesso aos bens e serviÇos culturais, no âmbito do Município.

Art. 32. São objetivos específicos do Sistema Municipal de Cultura - SMC:

I - estabelecer um processo democrático de participaçáo na gestáo das políticas e dos recursos
públicos na área cultural;

ll - assegurar uma partilha equilibrada dos recursos públicos da área da cultura entre os
diversos segmentos artísticos e culturais, distritos, regiões e bairros do município;

lll - articular ê implementar politicas públicas que promovam a interação da cultura com as
demais áreas, considerando seu papel estratégico no processo do desenvolvimento sustentável
do Município;

lV - promover o intercâmbio com os demais entes federados e instituiçÕes municipais para a
formaçâo, capacitaÇão e circulaÇão de bens e serviços culturais, viabilizando a cooperaÇâo
técnica e a otimizaçâo dos recursos financeiros e humanos disponíveis;

V - criar instrumentos de gestão para acompanhamento e avaliaçáo das políticas públicas de
cultura desenvolvidas no âmbito do Sistema Municipal de Cultura - SMC.

Vl - estabelecer parcerias entre os setores público e privado nas áÍeas de gestão e de promoçâo
da cultura.

CAPíTULO III
Da Estrutura

SEÇAO I
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Dos Componentes

Art.33. lntegrem o Sistema Municipal de Cultura - SMC:

| - Coordenaçâo:

a) Secretaria Municipal de Cultura e Turismo - SECULT.

ll - lnstâncias de Articulaçâo, Pactuaçâo e Deliberação:

a) Conselho Municipal de PolÍtica Cultural e Turismo- CMPCT;

b) Conferência Municipal de Cultura - CMC.

lll - lnstrumentos de Gestão:

a) Plano Municipal de Cultura - PMC;

b) Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFCi

c) Programa Municipal dê Formação na Área da Cultura - PROMFAC

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura - SMC estará articulado com os demais
sistemas municipais ou polÍticas setoriaas, em especial, da educaçáo, da comunicação, da ciência e
lecnologia, do planejamento urbano, do desenvolvimênto econômico e social, da indústria e comércio,
das relaçôes internacionais, do meio ambiente, do turismo, do esporte, da saúde, dos direitos humanos
e da segurança, conforme regulamentaÇão.

sEÇÃo ll
Da Coordenação do Sistema Municipal de Cultura - SMC

Art. 34. A Secretaria Municipal de Cultura e Turismo - SECULT é órgão superior, subordinado
diretamente ao Prefeito, e se constitui no ôrgão gestor e coordenador do Sistema Municipal de Cultura

- SMC.

Art. 36. No âmbito do Sistema Municipal de Cultura - SMC, sâo atribuiçÕes da Secretaria
Municipal de Cultura e Turismo - SECULT.

| - formular e implementar, com a participação da sociedade civil, o Plano Municipal de Cultura
- PMC, executando as polÍticas e as ações cultuÍais definidas;

ll - implementar o Sistema Municipal de Cultura - SMC, integrado aos Sistemas Nacional e
Estadual de Cultura, artaculando os atores públicos e privados no âmbito do MunicÍpio,
estruturando e integrando a rede de equipamentos culturais, descentralizando e
democratizando a sua estrutura e atuaÉo;

lll - promover o planejamento e fomento das atividades culturais com uma visão ampla e
integrada no território do MunicÍpio, considerando a cultura como uma área estratégica para o
desenvolvimênto local;

lV - valorizar todas as manifestaçÕes artísticas e culturais que expressam a diversidade étnica
e social do Município;

V - prêservar e valorizâr o patrimônio cultural do Município;

Vl - pesquiser, registrar, classificar, organizar e expor ao público a documentação e os aceryos
artísticos, cultureis e hrstóricos dê interesse do Município;

Vll - manter articulaÇâo com entes públicos e privados visando à cooperação em açÔes na área
da cultura;

Vlll - promover o intercâmbio cultural a nível regional, nacional e internacional,

lX - assegurar o funcaonamento do Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC e
promover ações de fomento ao desênvolvimento da produção cultural no âmbito do MunicÍpio;

X - descentralizar os equipamentos, as açÔes e os eventos culturaas, democratizando o acesso
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xl - estruturar e realizar cursos de formação e qualificâÇão profissional nas árêas de criação,

produção e gestão cultuÍal,

Xll - estruturaÍ o calendário dos eventos culturais do MunicÍpio;

xlll - elaborar estudos das cadeias produtivas da cultura para implementar politicas específicas

de fomento e incentivo;

xlv-caprerrecursosparaprojetoseprogramasespecificosjuntoaÓrgãos'entidadese
programas internacionais, federais e estaduais'

XV.operacionalizarasatividadesdoconselhoMunicipaldePolíticaCultural-CMPCedo
Fórum de Cultura do MunicÍPio;

xvl - realizar a conferência Municipal de cultura - cMC, colaborar na realização e participar

das Conferências Estadual e Nacional de Cultura;

XVll - exeÍcer outras atividades correlatas com as suas atribuições'

Art. 37. À Secretaria Municipal de Cultura e Turismo - SECULT como Órgão coordenador do

Sistema Municipal de Cultura - SMC, compete:

| - êxercer a coordenação geral do Sistema Municipal de Cultura - SMC;

ll - promover a integração do MunicÍpio ao Sistema.Nacional dê Cultura - SNC e ao Sistema

Estadual de Curtura - õú-, fà|- nL. da assinatura dos respectivos têrmos de adesáo

voluntária;

lll - instituir as orientaçÕes e deliberaçÓes noÍmativas e de gestão' aprovadas no plenário do

ôonserio úunicipar oe pãiiúá curturát - CMPC e nas suas instâncias setoriais;

lV - implementar' no âmbito do governo municipal' as pactuaçÕes 1c9Jdad1s,na 
Comissáo

lntergestorês Trip"rt,t" -õii " 
ãdtvadas pelo Conselho Nacional de Politica Cultural - CNPC

e na comissãô tntergestJrÀ;-ií;áiÉ : ciB à àprovadas pelo conselho Estadual de PolÍtica

Cultural - CNPC;

V-emitirrecomendaçÕes,resoluçÕeseoutÍospronunciamentossobrematériaSrelacionedas
com o sistema rtlrni.ipji"õrrlriá - srurc, observadas as diretrizes aprovadas pelo conselho

úunicipal de Política Cultural e Turismo - CMPCT'

Vl-colaborarparaodesenvolvimentodeindicadoreseparâmetrosquantitativoseqUalilativos
que contÍibuam para a oeiàentratizaçáo dos bens e servicos culturais promovidos ou apoiados,

direta ou inOiretamente,-Jo'it r.""rr-"i,. Oo Sistema Naciánal de Cultura - SNC e do Sistema

Estadual de curtura _'õÉc, ãúnáo oe forma colaborativa com os sistemas Nacional e

Estadual de lnformaçÕes e lndicadores Culturais;

Vll - colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura - SNC' para a compatibilização e

interação de normas, procedimentos técnicos e sistemas de gestáo;

Vlll.subsidiaraformulaÇãoeaimplementaçãodaspolÍticaseaçÔestransversaisdacultura
nà, progr"rr., planos e aÇÕes estÍatégicos do Governo Municipal'

lx-auxiliaroGovernoMunicipalesubsidiarosdemaisentesfederadosnoestabelecimentodê
instrumentos metooorogiJos JnaiÉssificaçao dos programas e açÕes culturais no àmbito dos

rêsPectivos Planos de cultura;

X - colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura - SNC' com o GoveÍno do Estado e

com o Governo eeoerài na 
'ípjãrnãnt'çao 

de Programas de Formação na Área da cultura

especiatmente 
""p""itániã 

; ã;;túáà" recursoã humanos responsáveis pela gestão das

poiíticas públicas de cultura do Município; e

Xl - coordenar e ôonvocar a Conferência Municipal de cultura - CMC

sEÇÂo lll
Das lnstáncias de Articulação, Pactuação e Delibêração

Art, 38. Constituem-se instâncias de aÍticulação, pactuação e deliberação do Sistema Municipal
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| - Conselho Municipel de PolÍtica Cultural e Turismo- CMPCT;

ll - Conferênciâ Municipal de Cultura - CMC;

Do Gonselho Municipal de Política Cultural e Turismo - CMPCT.

Art. 39. O Conselho Municipal de Política Culturat e Turismo - CMPCT - CMpC, órgão cotegiado
consultivo, fiscalizador, deliberativo e normativo, integrante da estrutura básica da Secretaria de
Cultura, com composiçáo paritária entre Poder Público e Sociedade Cival, se constitui no principal
espaço de participação social institucionalizada, de caráter permanente, na estrutura do Sistema
Municipal de Cultura - SMC.

§ 1". No âmbito do sistema Municipat de Cultura - SMC, o Conselho Municipal de polÍtica
cultural e Turismo - CMCT, tem como principal atribuição atuâr, com base nas diretrizes propostas
pela conferência Municipal de cultura - cMC, na elaboraçâo, acompanhamento da execuÇão,
fisllalqação e avaliação das polÍticas públices de cultura, consolidadas no Ptano Municipal de Cuitura
- PMC.

§ 2". Os integrantes do Conselho Municipal de política Cultural e Turismo _ CMpCT que
representam a sociedade civil sâo eleitos democraticamente, conforme regulamento, pelos respectivos
segmentos e têm mandato de dois anos, renovável, uma vez, por igual período.

- - -§ 
3" A representaçáo da sociedade civil no Conselho Munlcipel de Política Cultural e Turismo -CMPCT deve contemplar os diversos segmentos artísticos e culturais, considerando as dimensões

simbólica, cidadã e econômica da cultura, bem como o critério territorial, na sua composiçâo.

_ - __§ 4o A rêpresentaçáo do Poder Público no Conselho Municipal de Política Cultural e Turismo -
CMPCT deve contemplar a representaçáo do Município de Areia de Baraúnas- pB, por meio da
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo - SECULT e suas lnstituiçôes Vinculadas, de outros órgaos
e Entidades do Governo Municipal e dos demais entes federados.

Art. 40. O Conselho Municipal de Política Cultural será constituído por 11 membros titulares e
igual número de suplentes, com a seguinte composiçãoj

I - í1 membros titulares e respectivos suplentes representando o Poder público, através dos
seguintes órgãos e quantitativos:

a) secretaria Municipal de cultura e Turismo - SECULT, 01 representante, sendo um deles o
Secretário de Cultura;

c) Secretaria Municipal de Educação, 01 representantes;

d)secretaria Municipal de Agropecuária, ciência e Tecnologia e Meio Ambiente
0í representânte;

e) Secretaria Municipal de Bem Estar Social, Oi representante;

0 Secretaria Municipal dê Saúde, 01 reprêsentante;

g) Segmento de Artesanato e Artês Visuais 01 representante

fl Segmento de Música 01 representantê

g) Segmento de Artes Cênicas O.l representante

h) Segmento Cultura Popular 01 representante

i) Segmento Turismo e Comércio

J) Segmento Esporte e Lazer

§ 1o os membros titulares e suplentes representantes do Poder Público seráo designados peto
respectivo órgão e os reprêsentantes da sociedade civil serâo eleitos conforme Regimentj lnterno.

_ § 2o o conselho Municipal de política cultural - cMpc dêverá eleger, entre seus membros, o
Presidente e o Secretário-Geral com os respectivos suplentes.

. § 3o Nenhum membro represêntante da sociedade civil, titular ou suplente, poderá ser detentor
dê cargo em comissâo ou funçâo de conÍiança vinculada ao poder Executivo do Município,

B



voto de Minerva

An.42. Ao Plenário, instância máxima do Conselho Municipal de Política Cultural e Turlsmo -

CMPCT, compete:

| - propor e aprovar as diretrizes gerais, acompanhar e fiscalizar a execução do Plano Municipal

de Cultura - PMC;

ll - estabelecer normas e diretrizes pertinentes às finâlidades e aos objetivos do Sistema

Municipal de Cultura - SMC;

lll - côlaborar na implementaÉo das pactuações acordadas na Comissão lntergestores

Tripartite - clT e na comissão lntergestores Bipartite - clB, devidamente aprovadas,

respectivamente, nos Conselhos Nacional e Estadual de Política Cultural,

lV - aprovar as diÍetrizes para as politicas setoriais de cultura, oriundas dos sistemas setoíiais
municipais de cultura e de suas instàncias colegiadas;

V - definir parâmetros gerais para aplicaçâo dos recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC

no que concerne à disúibuição territorial e ao peso relativo dos diversos segmentos culturais,

Vl - estabelecer para a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMIC do Fundo Municipal

de Cultura as diretrizes de uso dos recursos, com base nas políticas culturais definidas no Plano

Municipal de Cultura - PMC;

vll - acompanhar e fiscalizar a âplicação dos recursos do Fundo Municipal de cultura - FMC;

Vltl - apoiar a descentralizaçâo de programas, pÍojetos e açÕes e assegurar os meios

necessários à sua execução e à participação social relacioneda ao controle e fiscalização,

lX - contribuir para o aprimoramênto dos critérios de partilha e de transferência de recursos, no

âmbito do Sistêma Nacional de Cultura - SNC,

X - apreciar e aprovaÍ as diretrizes orçamentárias da área da Cultura;

Xl - contribuir para a definição das diretrizes do Progrema Municipal de Formação na Área da

Cultura - PROMFAC, especialmente no que tange à formaçáo de recursos humanos para a
gestâo das políticas culturais:

Xll - acompanhar a execução do Acordo de Cooperação Federativa assinado pelo Municipio
de Areia de Baraúnas - PB para sua integraçáo ao Sisteme Nacional de Cultura - SNC.

Xlll - promover cooperaçáo com os demais Conselhos Municipais de Política Cultural, bem

como com os Conselhos Estaduais, do Distrito Federal e Nacional;

XIV - promover cooperaÇão com os movimentos sociais, organizaçÕes não-governamentais e

o setor empresarial;

XV - incentivar a participaçáo democrática na gestão das políticas e dos investimentos públicos
na área cultural;

XVI - delegar às diferentes instâncias componentes do Conselho Municipal de Politica Cultural
e Turismo - CMPCT a deliberação e acompanhamento de matérias;

XVll - aprovar o regimento interno da Conferência Municipal de Cultura - CMC.

XVlll - estabelecer o regimento interno do Conselho Municipal de Política Cultural e Turismo -
CMPCT.

I

§ 4" O Presidente do conselho Municipal de PolÍtica cultural e Turismo - CMPCT é detentor do

Art.4.l. O Conselho Municipal de PolÍtica Cultural e Turismo - CMPCT é constituÍdo pelas

seguintes instâncias:

| - Plenário;

ll - Comissôes Temáticas;

lll - Grupos de Trabalho;



Da Confe.ência Municipal de Cultura - CMC

Art. 48. A Confêrência Municipel de Cultura - CMC constitui-se numa instância de participaçâo
social, em que ocorre articulação entre o Governo Municipal e a sociedade civil, por meio de
organizaÇões culturais e segmentos sociaas, para analisar e conjuntura da área cultural no município e
propor diretrizes pâra a formulação de polÍticas públicas de Cultura, que comporão o Plano Municipal
de Cultura - PMC.

§ 1o. É de responsabilidade da Conferência Municipal de Cultura - CMC analisar, aprovar
moções, proposiçÕes e avaliar a execução das metas concernentes ao Plano Municipal de Cultura -
PMC e às respectivas revisões ou adequaçÕes.

§ 20. Cabe à Secretaria Municipel de Cultura e Turismo - SECULT convocar e coordenar a

Conferência Municipal de Cultura - CMC, que se reunirá ordinariamente a cada dois anos ou
extraordinariamente, a qualquer tempo, a critério do Conselho Municipal de PolÍtica Cultural e Turismo
- CMPCT. A data de Íealizaçâo da Conferência Municipal de Cultura - CMC deverá estar de acordo
com o calendário de convocaÇâo das Conferências Estadual ê Nacional de Cultura.

§ 3". A ConÍerência Municipal de Cultura - CMC será precedida de Conferências Setoriars e
TeÍrltoriais.

SEÇAO rV
Dos lnstrumentos de Gestão

Art.49. Constituem-se em instrumentos de gestão do Sistema Municipal de Cultura - SMC.

| - Plano Municipal dê Cultura - PMC|

ll - Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC;

lll - Programa Municipal de Formação na Área da Cultura - PROMFAC.

Parágrafo único. Os instrumentos de gestáo do Sistema Municipal de Cultura - SMC se
caracterizam como ferramentas de planejamento, inclusive técnico e financeiro, e de qualificaçâo dos
recursos humanos.

Do Plano irunicipal de Cultura - PMC

Art. 50. O Plano Municipal de Cultura - PMC tem duraçâo decenal e é um instrumento de
pianejamento estratégico que organiza, regula e norteia a execuçáo da Política Municipal de Cultura
na perspectiva do Sistema Municipal de Cultura - SMC.

Art. 51. A elaboraÇão do Plano Municipal de Cultura - PMC e dos Planos Setoriais de ámbito
municipal é de responsabilidade da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo - SECULT e lnstituiçÕes
Vinculadas, que, a partir das diretrizes propostas pela Conferência Municipal dê Cultura - CMC,
desenvolve Projeto de Lei a seÍ submêtido ao Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC e,
posteriormente, encaminhado à Câmara de Vereadores
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Art. 45. Compete às Comissôes Temáticas, de caráter permanente, e aos Grupos de Trabalho,
de caráter temporário, fornecer subsídios para a tomada de decisáo sobre temas especificos,
transversais ou emergenciais relacionados à árêa cultural.

Art. 47. O Conselho Municipal de PolÍtice Cultural e Turismo- CMPCT deve se articular com as
demais instâncias colegiadas do Sistema Municipal de Cultura - SMC - territoriais e setoriais - para
assegurar a integraÇão, funcionalidade e racionalidade do sistema e a coerência das politicas públicas
de cultura implementadas no âmbito do Sistema Municipal de Cultura - SMC.

§ 40. A representação da sociêdade civil na Conferência Municipal de Cultura - CMC será, no
mínimo, de dois têrços dos delegados, sendo os mesmos eleitos em Confêrências Setoriais e
Territoriais.



Parágrafo único. Os Planos devem conter:

l- diagnóstico do desenvolvimênto da cultura;

ll- diretrizes ê prioridades;

lll- objetivos gerais e especÍficos;

lV- estratégias, metas e açôes;

V- prazos de execução;

Vl- resultados e impactos esperados;

Vll- íecursos materiais, humenos e financeiros disponÍveis e necessários;

Vlll- mecanismos e fontes de financiamento; e

lX- indicadores de monitoramento e avaliaÇâo'

Do Sistêma Municipal de Financiamento à CultuÍa - SMFC

Art. 52.O Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC é constituÍdo pelo coniunto

de mecanismos de financiamentá p,iurico aa cultura, no âmbito do Município de Areia de BaraÚnas -
PB que devem ser diversifiôados e articulados

Parágrafoúnico,Sâomecanismosdefinanciamentopúblicodacultura,noâmbitodoMunicÍpio
de Areia de Baraúnas.

| - Orçamento Público do Município, estabelecido na Lei Orçamentária Anual (LOA);

ll - Fundo Municipal de Cultura, definido nesta lei;

lll-lncentivoFiscal,pormeioderenÚnciaíscaldolPTUedolss,conformeleiespecÍfica;e

lV - outros que venham a ser criados.

Do Fundo MuniciPal de Cultura - FMC

Art,s3.FicacriadooFundoMunicipâldeCultura.FNC,vinculadoàsecretariaMunicipelde
cultura e Turismo - SECULT, 

"oÃã 
irnoo á" n"tureza contábil e financeira, com prazo indeterminado

de duraÇão, de acordo com as regras deÍinidas nesta Lei'

Art'54.oFundoMunicipaldecultura-FMCseconstituinoprincipalmecanismode
Rnanci#àntó das polÍticas públicas de cultura no municipio, com recursos destinados a programas'

;;"ÉÉ. ;àçã;" 
"dtturais 

impteméntádos de forma descentralizada, em regime de colaboraçâo e co-

hnãnciamenio com a união e com o Governo do Estado de Areia de Baraúnas -PB.

parágrafo único. É vedada a utilizaçáo de recursos do Fundo Municipal de cultura - FMC com

oespesas oãmanutençao aoministrativa àôs covernos Municipal, Estadual e Federal, bem como de

suas entidades vinculadas

Art. 55. São receitas do Fundo Municipal de Cultura - FMC:

|-dotaçÕesconsignadasnaLeiorçamentáriaAnual(LoA)doMunicípiodeAreiade
BaraÚnas- PB e seus crédltos adicionais;

ll- tÍansferências federais e/ou estaduais à conta do Fundo Municipal de cultura - FMC'

lll- contribuiçÔes de mantenedores;

lV-produtododesenvolVimentodesuasf]nalidadesinStitucionais,taiscomo:arrecadaçáodoS
ir"ço" pooticos courãdói pela cessão de bens municipais suieitos à administrâÇâo da

secretaria Municipai ã;-óultura; resultado da venda de ingressos de espetáculos ou de

outros eventos artísticos e promoçÕes, produtos e serviços de caráter cultural;

1'1



V- doaÇôes e legados nos termos da legislaçáo vigente;

Vl- subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, inclusive de organismos
internacionais;

Vll- reembolso das operaçÕes de empréstimo porventura realizadas por meio do Fundo
Municipal de Cultura - FMC, a título de Íinanciamento reembolsável, observados critêrios
de Íemuneraçào que, no mínimo, lhes preserve o valor real;

Vlll- retorno dos resultedos econômicos provenientes dos investjmentos porventura
realizados em empresas e projetos culturais efetivados com recursos do Fundo Municipal
de Cultura - FMC;

lX- resultado das eplicaçÕes em títulos públicos federais, obedecida a legislação vigente sobre
a matéria;

X- saldos não utilizados na execuÇáo dos proletos culturais financiados com rêcursos dos
mecanismos previstos no Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC;

Xl- devolução de recursos determinados pelo não cumprimento ou desaprovaçáo de contas de
projetos cultuÍals custeados pelos mêcanismos previstos no Sistema Municipal de
Financiamento à Cultura - SMFCi

Xll- saldos de exeÍcÍcios anteriores; e

Xlll- outras receitas legalmente incorporáveis quê lhe vierem a seí destinadas.

§ 20 Nos casos em que a contrapartida for exigida, o proponente deve com provar que dispÕe
ra complementar

Art.56. O Fundo Municipal de Cultura - FMC será administrado pela Secretaria Municipal
Cultura e Turismo, - SECULT na forma estabelecida no regulamento, e apoiará projelos culturais por
meio das seguintes modalidades:

l- náo-reemborsávêis, na forma do reguramento, pera apoio a pro.letos curturais
apresentados por pessoas físicas e pessoas jurídicas de direito público e de direito privado,
com ou sem fins lucrativos, preponderantemente por meio de editais de seleçâo pública, e

ll- reembolsáveis, destinados ao estímulo da atividade produtiva das empresas de natureza
cultural e pessoas fÍsicas, mediante a concessão de empréstimos.

- § 1" Nos casos previstos no inciso ll do caput, a Sêcretaria Municipal Cultura e Turismo -SECULT deÍlnirá com os agentes financeiros credenciados a taxâ de admínistração, os prazos de
carência, os juros limites, as garantias exigidas e as formas de pagamênto.

_ § 2o Os riscos das operaçÔes previstas no parágrafo anterior serão assumidos, soladariamente
pelo Fundo Municipal de cultura - FMC e pelos agentes financeiros credenciados, na forma que
dispuser o regulamento.

§ 30 A taxa de administraÇáo-a que se refere o § 1o náo poderá ser superlor a três por cento
dos recursos disponibilizados para o financiemento.

§ 4" Para o financiamento de que trata o inciso I, serâo Íixadas taxas de remuneração que, no
mínimo, preservem o valor originalmentê concedido.

Art. 57. os custos referentes à gestáo do Fundo Municipal de cultura - FMC com planejamento,
estudos, acompanhamento, avaliaçâo e divulgaçâo de resultados, incluÍdas a aquisição ou a locaÇão
de equipamentos e bens necessários ao cumprimento de seus objetivos, náo poderâo ultrapassar cinco
por cento de suas receitas, observados o limite fixado anualmente por ato da CMPC.

Art. 58. O Fundo Municipal de Cultura - FMC financiará pro.ietos culturais apresentados por
pessoas fisicas e pessoas jurídicas de direito público e de direito privàdo, com ou sem fins lucrativos.

- . § 1o Poderá ser dispensada contrapartida do proponentê no âmbito de programas setoíais
definidos pela Comissão Municipal de lncentivo à Cultura - CMIC

de recursos financeiros ou de bens ou serviços, se economicamente mensurávei
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o montante aportado pelo Fundo Municipal de Cultura - FMC, ou que está assegurada a obtenção dê

financiamento por outra fonte.

§ 3o Os projetos culturais previstos no caput poderão conter despesas administrâtivas dê até

dez por-cento de sêu custo totat, excetuados aqueles apresentados por entidades privadas sem fins

lucrátivos, que poderão conter despesas edministrativas de até quinze por cento de seu custo total.

AÍt. 59. Fica autorizada a composição financeira de recursos do Fundo Municipal de Cultura -

FMC com recursos de pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado, com fins lucrativos para

apoio compartilhado de programas, projetos e açÕes culturais de interesse êstratégico, para o
desenvolvimento das cadeias produtivas da cultura.

s 1o O aporte dos recursos das pessoas jurÍdicas de direito público ou de direito privado previsto

neste artigo náo gozará de incentivo fiscal.

s 2o A concessão de recursos financeiros, materiais ou de infra-estrutura pelo Fundo Municipal

de Cuttula - FMC será formalizada por meio de convênios e contÍatos especÍficos'

Art. 60. para seleÉo de projetos apresentados ao Fundo Municipal de Cultura - FMC ficê criada

a comissão Municipalde lncentivo â cultura - cMlc, de composiçâo paritária entre membros do Poder

Público e da Sociedade Civil.

Art. 61. A Comissão Municipal de lncentivo à Cultura - CMIC será constituída por 07 membros

titulares e igual número de suplentes.

s 1o Os 03 (três)membros do Poder Público serâo indicados pela Secretaria Municipal Cultura

ê Turismo - SECULT.

§ 2" Os 04 (quatÍo) membros da Sociedade Civil serão escolhidos conforme regulamento.

Art. 62. Na seleÉo dos projetos a comissão Municipal de lncentivo à cultura - cMlc deve ter

como referência maior o Plano'Múnicipal dê Cultura - PMC e considerar as diretrizes e prioridades

deÍinidas anualmente pelo Conselho Municipal de PolÍtica Cultural - CMPC'

Art. 63. A Comissáo Municipal de lncentivo à Cultura - CMIC deve adotar critérios objetivos na

seleção das propostas:

| - avaliaçâo das três dimensões cultuÍeis do projeto - simbÓlica, econÔmica e social;

ll - adequação orçamentária;
lll - viabilidade de execuçâo; e
lV - capacidade técnico-operacional do proponente.

Do Sistema Ítlunicipal de lnformaçóes e lndicadores Culturais - SMIIC

Art. 64. Cabe à Secretaria Municipal de Cultura - SECULT desenvolver o Sistema Municipal de

lnformações e lndicadores Culturais - SúttC, com a finalidade de geraÍ informaçÕes e estatísticas de

realidadã cultural local com cadastros e indicadores culturais construidos a partir de dados coletados

pelo MunicÍpio.

s 1". O Sistema Municipal de lnformações e lndicadores Culturais - SMIIC é constituÍdo de

bancos de dados referentes a bens, serviços, infre-estrutura, investimentos, produÇão, acesso,

consumo, agentes, programas, instituiçÔês e gestão cultural, entre outros, e estará disponlvêl ao

público e intãgrado aos §istemas Estadúal e Nacional de lnformaÇÔes e lndicadores Culturais.

s 2o O processo de estruturaÉo do Sistema Municipal de lnformaçÕes e lndicadores Culturais

- SMllCterá como referência o moáelo nacional, definido pelo Sistema Nacional de lnformaçÕes e

lndicadores Culturais - SNllC.

Art.65. O Sistema Municipal de lnformaçÕes e lndicadores culturais - sMllc tem como

objetivos
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| - coletar, sistematizar e interpretar dados, Íornecer metodologias e estabelecer parâmetros à
mensuração da atividade do campo cultural e das necessidades sociais por cultura, que
permitam a formulação, monitoramento, gestáo e avaliação das políticas públicas de cultura e
das políticas culturais em geral, verificando e racionalizando a implementaçáo do Plano
Municipal de Cultura - PMC e sua revisão nos prazos previstos;

ll-disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informaçÕes relevantes para a caracterização
da demanda e oferta de bens culturais, para a construÇão de modelos de economaa e
sustentabifidade da cultura, para a adoçáo de mecanismos de indução e regulagáo da atividade
econômicâ no campo cultural, dando apoio aos gestores culturais públicos e privados, no
âmbito do Município;

lll - exercer e facilitar o monitoramento e avaliação das polítices públicas de cultuÍa e das
políticas culturais em geral, assegurando ao poder público e à sociedade civil o
acompanhamento do desêmpenho do Plano Municipal de Cultura - PMC.

Art.66. O Sistema Municipal de lnformaÇÕes e lndicadores Culturais - SMIIC fará levantamentos
para realização de mapeâmentos culturais para conhecimento da diversidade cultural local e
transparência dos investimentos públicos no setor cultural.

Art.67. O Sistema Municipal de lnformaçÕes e lndicadores Culturais - SMIIC estabelecerá
parcerias com os Sistemas Nacional e Estadual de lnformações e lndicadores Culturais, e com
institutos de pesquisa, para desenvolver uma base consistente e continua de informaçôes relacionadas
ao setor cultural e elaborar indicadores culturais que contribuam tanto para a gestão das políticas
públicas da área, quanto para fomentar estudos e pesquisas nêsse campo.

Do Programa Municipal de Formação na Área da Cultura - PROMFAC

Art. 68. Cabe à Secretaria Municipal de Cultura e Turismo - SECULT elaborar, rêgulamentar
e implementar o Programa Municipal de FormaÉo na Area da Cultura - PROMFAC, em ãrticulação
com os demais entes federados e parceria com a Secretaria Municipal de Educação e instituiçÕes
educacionais, tendo como objetivo central capacitar os gestores públicos e do setor privado e
conselheiros de cultura, responsáveis pela formulação e implementeçâo das polÍticas públicas de
cultura, no ámbito do Sistema Municipal de Cultura e Turismo- SECULT.

Art.69. O Programa Municipal de FormaÇâo na Área da Cultura - PROMFAC deve promover:

l- a qualificaçáo técnico-administrativa e capacitaçâo êm polítlca cultural dos agentes
envolvidos na formulação e na gestão de programas, projetos e serviços culturais
oferecidos à populâçáo;

ll- a formaçáo nas áreas técnicas e artísticas.

TíTULo III
DO FINANCIAMENTO

CAPíTULO I

Dos Rêcursos

Art. 78. O flnanciamento das polÍticas públicas de cultura estabelecidas no Plano Municipal de
Cultura far-se-á com os recursos do MunicÍpio, do Estado e da Uniáo, além dos demais recursos que
compÕem o Fundo Municipal da Cultura - FMC.

Art. 79. O Município deverá destinar recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC, para uso
como contÍapa rtida de transferências dos Fundos Nacional e Estadual de Cult
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Atl. 77. O Fundo Municapal da Cultura - FMC e o orçamento da Secretaria Municipal Cultura e
Turismo - SECULT e de suas instituiçÕes vinculadas sâo as principais fontes dê recursos do Sistema
Municipal de Cultura.



§ 1o Os recursos previstos no caput serão destinados a:

l- polÍticas, programas, projetos e aÇÕes previstas nos Planos Nacional, Estadual ê/ou

Municipal de Cultura,

ll- para o financiamento de projetos culturais escolhidos pelo MunicÍpio por meio de seleçáo

pública.

s 20 A gestáo municipel dos recursos oriundos de repasses dos Fundos Nacional e Estadual

de Cultuia deveJá ser submetida ao Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC'

Art. 80. Os critérios de aporte de recursos do Fundo Municipal de cultura - FMC deverâo

considerar a participaÇâo dos diveisos segmentos culturais e territórios nâ distribuiçâo totel de recursos

municipais para a cuitura, com vistas a promover a desconcentraçáo do investimento, devendo ser

estabeiecido anualmente um percentual mínimo para cada segmento/territÓrio'

CAPíTULO
Da Gestão Financeira

CAPÍTULO
Do Planeiamento e do Orçamento

I

Art. 81. os recursos financeiros da Cultura serão depositedos em conta especíÍica, e

administrádos pela Secretaria Municipal Cultura e Turismo - SECULT e instituiçôes vinculadas, sob

fiscalizagáo do Conselho Municipal de Politica Cultural e Turismo - CMPCT'

§ 1o. os recursos financeiros do Fundo Municipal de cultura e Turismo - SECULT serão

administrados pela Secretaria Municipal de Cultura.

§ 20. A Secretaria Municipal cultura e Turismo - SECULT acompanhará a conformidade à

program;ção aprovada da aplicaçâo dos recursos repassados pela união e Estado ao Municipio.

Art. g2. O Município deverá tornar público os valores e a finalidade dos recursos recebidos da

União e do Estado, transfêridos dentro dos critérios estabelecidos pelo Sistema Nacional e pelo Sistema

Estadual de Cultura.

§ 1o. o Município deverá zelar e contribuir pâra que sejam adotados pelo sistema Nacional de

Cultura óitérios públicos e transparentes, com partilha e transferência de recursos de forma eqüitativa,

resultantes de uma combinação de indicadores sociais, econÔmicos, demográficos e outros específicos

da área cultural, considerando as diversidades regionais.

Art. 83. O Municipio deverá assegurar a condiçáo mínima para receber os -repasses 
dos

recursos da Uniáo, no âmbito do Sistema Naiional de Cultura, com a efetiva instituição e funcionamento

d* 
"orpon"nt"s 

minimos do sistema Municipal de cultura e a elocaçáo de recursos prÓprios

destinados à cultura na Lei orçamentáÍia Anual (LoA) e no Fundo Municipal de cultura.

t

Art. 84. O processo de planejamento e do orÇamento do sistema Municipal de cultura - sMC

deve buscar a integraçáo do nivel local ao Àacional, ouvidos seus órgáos delibeÍativos,

compatibilizando-se ainecessidades da políticê de cultuÍa com a disponibilidade de recursos próprios

do úunicÍpio, as transÍerências do Estado e da União e outras fontes de recuÍsos

§ 1.. O Plano Municipal de cultura será a base das atividades e programaÇóes .do_sistema
Municipãt de Cultura e seu Ílnanciamento será previsto no Plano Plurianual - PPA, na Lei de Diretrizes

Orçamentárias - LDO e na Lei Orçamentária Anual - LOA.

Art. 85. As diretrizes a serem observadas na elaboração do Plano Municipal de cultura serão

propostas pela Conferência Municipal de Cultura e pelo Conselho Municipal de PolÍtica Cultural -

CI\,4 PC
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DAS DrsposrÇÕes rnars E TRANstroRtAs

Art. 86. O Município de Areia de Baraúnas-PB deverá se integrar ao Sistema Nacional de
Cultura - SNC por meio da assinatura do termo de adesão voluntária, na forma do regulamento.

Art.87. Sem prejuÍzo de outras sançÕes cabívejs, constjtui crime de emprego irregular de
verbas ou rendas públicas, previsto no artigo 315 do Código Penal, a utilizaÇâo de recursos ínanceiros
do Sistema Municipal de Cultura - SMC em finalidades diversas das previstas nesta lei.

Art. 88. Esta lei entra em vigor na data de sua publicaÇáo

Areia de Baraúnas-PB, 03 dê Abril de 2023

A-/,*- a--^à l''"il
ANTONIO ôNttr,to DUARTE op l,tacÊoo

Prefeito Municipal
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